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A lei autoriza: cessão e utilização de bens públicos para realização de con-
venção partidária; uso de transporte ofi cial e de residências ofi ciais para rea-
lização de contatos, encontros e reuniões pertinentes à própria campanha, 
desde que não tenham caráter de ato público, pelos candidatos à reeleição 
de Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-governa-
dor do Estado e do Distrito Federal, Prefeito e Vice-Prefeito.

Penalidades: suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso; 
multa no valor de cinco a cem mil UFIR aos agentes responsáveis, aos parti-
dos políticos, às coligações e aos candidatos benefi ciados, sem prejuízo de 
outras sanções de caráter constitucional, administrativo ou disciplinar fi xa-
das pelas demais leis vigentes, e cassação do registro do candidato ou do 
diploma do eleito que tenha sido benefi ciado, agente público ou não.31

Destaques
a) Necessidade de comprovação do benefício efetivo: “1. O art. 73 da Lei 

nº 9.504/1997 tutela a igualdade na disputa entre os candidatos par-
ticipantes do pleito, no intuito de manter a higidez do processo elei-
toral. Contudo, para afastar legalmente determinado mandato eletivo 
obtido nas urnas, compete à Justiça Eleitoral verifi car a existência de 
provas seguras de que o uso da máquina pública foi capaz de atingir o 
bem protegido pela referida norma. Na linha da jurisprudência do TSE, 
“para confi guração da conduta vedada descrita no art. 73, I, da Lei nº 
9.504/97, é necessário que a cessão ou utilização de bem público seja 
feita em benefício de candidato, violando-se a isonomia do pleito”, 
pois “o que a lei veda é o uso efetivo, real, do aparato estatal em prol 
de campanha, e não a simples captação de imagens de bem público” 

31  Lei Federal nº 9.504/1997, art. 73, §§ 4°, 5º e 8°.
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(Rp nº 3267-25/DF, rel. Min. Marcelo Ribeiro, julgada em 29.3.2012). 
2. Confi gura a conduta vedada pelo art. 73, incisos I e III, da Lei nº 
9.504/1997 a efetiva utilização de bens públicos - viatura da Brigada 
Militar e farda policial - e de servidores públicos - depoimentos de po-
liciais militares fardados gravados no contexto da rotina de trabalho e 
divulgados para promoção de candidatura política. (Recurso Ordiná-
rio nº 137.994, Rel. Min. Gilmar Ferreira Mendes, Dje 22/03/2017).

b) Necessidade de Registro da Candidatura: O Tribunal Superior Eleito-
ral entendia, até 2014, que a conduta ora tratada pode se confi gurar 
antes mesmo do período eleitoral, não se restringindo ao período de 
três meses que antecedem à eleição. O entendimento foi alterado a 
partir das Eleições de 2014, quando afi rmou que “A hipótese de in-
cidência do inciso I do referido art. 73 é direcionada às candidaturas 
postas, não sendo possível cogitar sua aplicação antes de formaliza-
do o registro de candidatura”. (Representação ne 14562, Relator(a) 
Min. Admar Gonzaga Neto, DJE 27/08/2014). “Diante da ausência de 
previsão expressa, para a incidência do inciso I do art. 73 da Lei nº 
9.504/97, a conduta deve ser praticada durante o período eleitoral, 
nos três meses que antecedem o pleito, quando se pode falar em 
candidatos. (Recurso Especial Eleitoral nº 98.924, Rel. Min. Luciana 
Christina Guimarães Lóssio, RJTSE - Data 17/12/2013).

c) Uso de imagem de bem público: “[...] Conduta vedada. Art. 73, inci-
sos I, III e IV, b, da Lei nº 9.504/1997. Gravação de propaganda eleitoral 
em obra pública. Uso de imagem de bem público. Não confi guração 
de conduta vedada. Restrição de acesso não comprovada. [...] 1. A 
conduta vedada prevista no art. 73, inciso I, da Lei nº 9.504/1997 so-
mente se confi gura quando demonstrado o desvio de bem público do 
interesse coletivo para servir aos interesses da campanha eleitoral. 2. 
A mera utilização de imagem de bem público em propaganda eleito-
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ral não confi gura conduta vedada, exceto na hipótese excepcional de 
imagem de acesso restrito ou de bem inacessível. 3. Não se presume 
a inacessibilidade do bem ou o acesso restrito à sua imagem pelo fato 
de se tratar de obra pública em andamento. As limitações justifi cadas 
por razões de segurança ou higidez da obra não signifi cam, por si sós, 
restrição geral de acesso. 4. Cabe ao autor comprovar a restrição ou 
inacessibilidade do bem público pelo cidadão comum para que o uso 
de sua imagem possa vir a se amoldar à conduta vedada prevista no 
art. 73, inciso I, da Lei nº 9.504/1997. 5. As provas indicam que tre-
chos da obra não estavam cobertos nem isolados, permitindo acesso 
e visibilidade sem fi scalização ou restrição. Além disso, as gravações 
revelam a presença de outras pessoas e o trânsito de veículos na área, 
não se verifi cando a restrição de acesso alegada pela recorrente. [...]” 
(Ac. de 10.3.2020 no RO nº 060219665, Rel. Min. Edson Fachin).

d) Uso de banco de dados: “[...] Eleições 2020. [...] Conduta vedada a 
agente público. Art. 73, I, da Lei 9.504/97. Uso de banco de dados res-
trito. Secretaria de saúde. Envio de mensagem. Cunho eleitoral. Apoio 
a candidato. Confi guração. [...] 7. De acordo com o art. 73, I, da Lei 
9.504/97, é proibido aos agentes públicos “ceder ou usar, em benefí-
cio de candidato, partido político ou coligação, bens móveis ou imó-
veis pertencentes à administração direta ou indireta, dos estados, do 
Distrito Federal, dos territórios e dos municípios, ressalvada a realiza-
ção de convenção partidária”. 8. Esta Corte Superior reconhece que 
o referido ilícito pode se confi gurar com a utilização de informações 
de banco de dados de acesso restrito da Administração Pública (RO 
481883/SE, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJE de 11/10/2011). 9. No caso, 
extrai–se da moldura fática do aresto a quo que o recorrente, secretá-
rio de saúde, utilizou informações obtidas em banco de dados restrito 
da Secretaria de Saúde do Espírito Santo para encaminhar mensagem 
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aos servidores do órgão, contendo link de acesso à sua conta na rede 
social Twitter , em que veiculava apoio à candidatura de João Carlos 
Coser ao cargo de prefeito do Município de Vitória/ES nas Eleições 
2020. O próprio recorrente, ouvido em audiência, confi rmou a veraci-
dade da mensagem apresentada como prova e seu envio a diversos 
grupos de Whatsapp do qual participava. [...]” (Ac. de 20.10.2023 no 
REspEl nº 060101183, Rel. Min. Benedito Gonçalves).

e) Uso de Bem Público: “[...] Eleições 2020 [...] Conduta vedada a agen-
te público. Art. 73, I, da Lei 9.504/97. Uso de imóvel pertencente à ad-
ministração indireta municipal. Gravação. Vídeo. Benefício. Candida-
tura. Confi guração. [...] 2. De acordo com o art. 73, I, da Lei 9.504/97, 
é proibido aos agentes públicos ‘ceder ou usar, em benefício de can-
didato, partido político ou coligação, bens móveis ou imóveis per-
tencentes à administração direta ou indireta, dos estados, do Distri-
to Federal, dos territórios e dos municípios, ressalvada a realização 
de convenção partidária’. 3. No caso, extrai-se do aresto do TRE/SP 
que o recorrente, candidato à reeleição ao cargo vereador, usou de 
imóvel em que instalada autarquia municipal incumbida do serviço 
de tratamento de água e esgoto de Ipuã, além de servidores da en-
tidade, para gravar vídeo no dia 3/9/2020 simulando a abertura do 
registro do reservatório de água para um bairro do município com o 
propósito de transmitir a mensagem de que teria resolvido problema 
com serviço público que, na verdade, já estava em funcionamento, o 
que, a toda evidência, lhe traria proveito eleitoral. 4. Houve inequívo-
co uso de bem público pertencente à administração indireta muni-
cipal em benefício da candidatura do agravante em detrimento dos 
demais adversários, que não desfrutaram de idêntica prerrogativa, a 
denotar a prática da conduta vedada do art. 73, I, da Lei 9.504/97. 5. 
Segundo entendimento desta Corte, a conduta vedada prevista no 
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art. 73, I, da Lei 9.504/97 pode se confi gurar mesmo antes do pe-
dido de registro de candidatura. Precedentes. 6. Ademais, conforme 
já decidiu esta Corte, é irrelevante a falta de pedido de voto e de 
interferência na lisura do pleito para a caracterização da conduta ve-
dada prevista no art. 73, I, da Lei 9.504/97, pois ‘os efeitos decor-
rentes do cometimento da conduta vedada são automáticos, ante o 
caráter objetivo do ilícito, o qual prescinde da análise de pormenores 
circunstanciais que eventualmente possam estar atrelados à práti-
ca, tais como potencialidade lesiva e fi nalidade eleitoral’ [...]”(Ac. de 
13.10.2022 no AgR-REspEl nº 060050616, rel. Min. Benedito Gonçalves).
Vide também: “[...] Eleições 2020 [...] Uso de escola pública. Festa 
de aniversário infantil. Discurso. Conteúdo eleitoral. [...]o candidato à 
reeleição ao cargo majoritário de Rio Largo/AL em 2020 cedeu imó-
vel público (escola) para se realizar festa infantil particular da qual era 
convidado, em que um dos organizadores proferiu discurso enalte-
cendo suas qualidades como gestor e declarando-lhe apoio no pleito. 
4. Houve inequívoco uso de bem pertencente à administração muni-
cipal em benefício da candidatura dos agravantes em detrimento dos 
demais adversários, que não desfrutaram de idêntica prerrogativa, a 
denotar a prática da conduta vedada do art. 73, I, da Lei 9.504/97. 
[...]” (Ac. de 17.3.2022 no AgR-REspEl nº 060022562, Rel. Min. Bene-
dito Gonçalves).

f) Uso de Bem Público, “Live” para Divulgação de Ato de Governo: 
“[...] Eleições 2022. Presidente. Abuso de poder político. Live sema-
nal. Atual presidente da República. Finalidade de divulgação de atos 
de governo. Utilização de bens e recursos públicos. Desvirtuamento. 
Promoção de candidaturas. Intensifi cação nos dias fi nais da campa-
nha. Quebra de isonomia. [...] 7. De pronto, cabe refutar a alegação 
de violação à privacidade e à inviolabilidade de domicílio, formulada 
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pelos investigados em manifestação prévia. O caso não versa sobre 
atos da vida privada do Presidente da República ou da intimidade de 
seu convívio familiar no Palácio da Alvorada, mas sobre a destinação 
do bem público para a prática de ato de propaganda explícita, com 
pedido de votos para si e terceiros, veiculados por canais ofi ciais do 
candidato registrados no TSE, alcançando mais de 300.000 (trezen-
tas mil) visualizações. [...] 9. Não está em questão, assim, a licitude de 
lives de cunho eleitoral. O que se discute é tão somente o uso de bens 
e serviços públicos, em especial a residência ofi cial do Chefe do Exe-
cutivo, para realizar esses atos de propaganda. 10. Sob esse enfoque, 
cabe lembrar que o art. 73, I, da Lei 9.504/97 veda que ‘bens móveis 
ou imóveis pertencentes à administração direta ou indireta da União’ 
sejam usados ‘em benefício de candidato’. Foram previstas duas ex-
ceções destinadas a compatibilizar a rotina dos Chefes do Executivo 
com sua agenda de candidatos à reeleição (art. 73, § 2º, Lei 9.504/97). 
11. A primeira delas diz respeito ao transporte ofi cial pelo Presidente 
da República. Nesse caso, a lei permite que o candidato à reeleição e 
sua comitiva desloquem-se utilizando veículos e aeronaves públicos 
disponibilizados ao Chefe do Executivo. Porém, há exigência de res-
sarcimento das despesas, o que fi ca a cargo do partido político ou 
coligação que lançou a candidatura. 12. A segunda exceção versa so-
bre a residência ofi cial dos governantes, cuja utilização foi autorizada, 
tomando-se o cuidado sempre relevante de evitar que candidatos à 
reeleição projetem sua imagem para o eleitorado valendo-se de bens 
a que outros candidatos não têm acesso. 13. Desse modo, o mandatá-
rio que ocupa tais imóveis deve cumprir três exigências: a) somente 
poderá realizar contatos, encontros e reuniões, ou seja, praticar atos 
em que se dirige a interlocutores diretos; b) as tratativas devem ser 
pertinentes à sua própria campanha; e c) por fi m, veda-se por com-
pleto que tais contatos, encontros e reuniões assumam ‘caráter de ato 
público’. 14. Conforme se observa, não foi concedida autorização ir-
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restrita que convertesse bens públicos de uso privativo dos Chefes do 
Executivo, custeados pelo Erário, em bens disponibilizados, sem re-
servas, à conveniência da campanha à reeleição. No caso do transpor-
te, o partido político arca com os custos. Quanto à residência ofi cial, 
os atos de campanha que a lei autoriza são eminentemente voltados 
para arranjos internos, permitindo-se ao Presidente receber interlocu-
tores, reservadamente, com o objetivo de traçar estratégias e alianças 
políticas. 15. Em síntese, a lei não permitiu a realização de atos públi-
cos, em que o candidato se apresenta ao eleitorado com o objetivo de 
divulgar propaganda. 16. Por exemplo, jamais seria admissível que o 
governante, seja Presidente, Governador ou Prefeito, abrisse as portas 
de uma residência ofi cial para realizar comício dirigido a 30 ou 300 
eleitores. Transportada a ideia para o mundo digitalizado, tampouco 
podem esses candidatos à reeleição usar o imóvel custeado pelo Erá-
rio para realizar live eleitoral que alcança mais de 300.000 (trezentos 
mil) eleitores e eleitoras. [...] 25. O emprego de bens e serviços públi-
cos inacessíveis a qualquer dos demais competidores na campanha 
do candidato à reeleição, conduta cujos substanciais indícios foram 
trazidos aos autos e é tendente a ferir a isonomia do pleito. 26. A toda 
evidência, a hipótese que o § 2º do art. 73 da Lei 9.504/97 considera 
lícita é diversa do que se constata nos autos. A live do dia 21/09/2022 
consistiu em ato ostensivo de propaganda, veiculado pela internet em 
diversos canais do candidato, com nítido propósito de fazer chegar 
ao eleitorado o pedido de voto para si e terceiros. 27. A conduta amol-
da-se à regra geral do art. 73, I, da Lei 9.504/97 e deve ser coibida em 
favor do equilíbrio entre os competidores. [...]” (Ac. de 27.9.2022 no 
Ref-AIJE nº 060121232, Rel. Min. Benedito Gonçalves).
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7.2  UTILIZAÇÃO DE MATERIAL OU SERVIÇO 
CUSTEADO COM RECURSO PÚBLICO
ALÉM DAS PRERROGATIVAS LEGAIS

É vedado usar materiais ou serviços, custeados pelos Governos ou Casas 
Legislativas, que excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos e 
normas dos órgãos que integram.32

Destaca-se que, independentemente do ano eleitoral, a conduta é vedada a 
qualquer tempo. Por exemplo, é vedado o uso de transporte ofi cial para loco-
moção a evento eleitoral, uso de gráfi ca ofi cial, remessa de correspondência 
com conotação de propaganda eleitoral.

Penalidades: suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso; 
multa no valor de cinco a cem mil UFIR aos agentes responsáveis, aos parti-
dos políticos, às coligações e aos candidatos benefi ciados, sem prejuízo de 
outras sanções de caráter constitucional, administrativo ou disciplinar fi xa-
das pelas demais leis vigentes, e cassação do registro do candidato ou do 
diploma do eleito que tenha sido benefi ciado, agente público ou não.33

7.3  USO PROMOCIONAL DE DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA DE BENS E SERVIÇOS DE 
CARÁTER SOCIAL

É vedado fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido 
político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter 

32  Lei Federal nº 9.504/1997, art. 73, §§ 4°, 5º e 8°.
33   Lei Federal nº 9.504/1997, art. 73, §§ 4°, 5º e 8°.
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social custeados ou subvencionados pelo Poder Público.34

Destaca-se que, independentemente do ano eleitoral, a conduta é vedada a 
qualquer tempo. Por exemplo, é vedado o “uso de programa habitacional do 
poder público, por agente público, com distribuição gratuita de lotes com 
claro intuito de benefi ciar candidato que está apoiando”.35

Penalidades: suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso; 
multa no valor de cinco a cem mil UFIR aos agentes responsáveis, aos parti-
dos políticos, às coligações e aos candidatos benefi ciados, sem prejuízo de 
outras sanções de caráter constitucional, administrativo ou disciplinar fi xa-
das pelas demais leis vigentes, e cassação do registro do candidato ou do 
diploma do eleito que tenha sido benefi ciado, agente público ou não.36

Destaques
a) “[...] Eleições 2020. Prefeito. Representação. Conduta vedada. [...] 5. 

Nos termos do art. 73, IV, da Lei 9.504/97, é vedado aos agentes pú-
blicos ‘fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, par-
tido político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços 
de caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público’. 
6. Consoante entende esta Corte, a incidência do citado dispositivo 
exige três requisitos cumulativos: (a) contemplar bens e serviços de 
cunho assistencialista, diretamente à população; (b) ser gratuita, sem 
contrapartidas; (c) ser acompanhada de caráter promocional em be-
nefício de candidatos ou legendas. 7. A suposta realização de ‘obras 
de conserto e serviços de limpeza urbana, estratégica e insidiosamen-

34  Lei Federal n.º 9.504/1997, art. 73, IV. Resolução TSE n.º 23.610/2019, art. 83, inc. IV.
35   REspe n.º 25.890, Acórdão de 29/06/2006, rel. Ministro José Augusto Delgado.
36  Lei Federal nº 9.504/1997, art. 73, §§ 4°, 5º e 8°.
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te realizadas nos locais em que logo após foram realizados eventos 
de campanha eleitoral’, descrita pela recorrente, não se amolda ao 
dispositivo que o reputa violado, pois nem sequer descreve a entre-
ga de bem ou serviço de caráter assistencial aos munícipes. 8. De 
todo modo, extrai-se do acórdão a quo que não se comprovou que 
o prefeito, candidato à reeleição, teria interferido no cronograma 
dos serviços de limpeza com o objetivo de preparar o ambiente em 
locais públicos nos quais realizaria atos de campanha. [...]” (Ac. de 
17.11.2023 no REspEl n.º 060068091, rel. Min. Benedito Gonçalves.).
Vide Também “[...] Eleições 2020 [...]  Representação. Conduta ve-
dada a agente público. Art. 73, IV, da Lei 9.504/97. Uso promocional. 
Distribuição gratuita. Cestas básicas. Confi guração. [...] o presidente 
da Câmara de Vereadores (pré–candidato ao cargo de vice–prefeito) 
participou de eventos de entrega aos munícipes de cestas básicas 
custeadas pelo poder público e o prefeito, à época candidato à reelei-
ção, nas mesmas datas, divulgou os fatos em seus perfi s de redes so-
ciais. 6. De acordo com a moldura fática a quo , não se tratou de sim-
ples anúncio de um fato – entrega de cestas básicas – no exercício do 
poder–dever de prestar contas aos munícipes, conforme se alegou no 
apelo. Os agravantes associaram suas imagens à entrega dos bens so-
ciais, utilizando–se da máquina administrativa para impulsionar suas 
candidaturas. 7. O candidato ao cargo de vice–prefeito de fato partici-
pou de ocasiões em que se distribuíram os alimentos. Numa delas, ele 
e o secretário de desenvolvimento social produziram vídeo em que se 
divulgou a ação assistencialista, atribuindo–se ao prefeito a obtenção 
dos donativos junto ao governo estadual, além de se ressaltar a im-
portância para amenizar os danos decorrentes da pandemia para as 
famílias mais necessitadas do município. Ao fi nal, exibiu–se em letras 
azuis ‘NEY SANTOS Prefeito’ e ‘Hugo Prado Presidente da Câmara de 
Embu das Artes’. Na mesma data, o prefeito reproduziu o vídeo em 
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suas redes sociais, além de postar foto da distribuição da benesse. 
8. Nesse cenário, é indene de dúvida que os agravantes se aprovei-
taram da máquina administrativa com intuito de alavancar suas can-
didaturas, prejudicando a igualdade de chances entre os candidatos 
que concorreram ao pleito. [...]” (Ac. de 16.2.2023 no AgR-REspEl n.º 
060004091, rel. Min. Benedito Gonçalves.)

b) “Para a confi guração da conduta vedada prevista no art. 73, IV, da 
Lei nº 9.504/97, é necessário que, no momento da distribuição gra-
tuita de bens e serviços de caráter social custeada ou subvencionada 
pelo Poder Público, ocorra o uso promocional em favor de candidato, 
partido político ou coligação.” (Recurso Especial Eleitoral n.º 53067, 
Relator(a) Min. Henrique Neves Da Silva, DJE 02/05/2016)

c) “Para a confi guração do referido ilícito exige–se que o uso promocio-
nal em favor de candidato seja contemporâneo à efetiva entrega das 
benesses.” (AgR–REspEl 0600398–53/MT, Rel. Min. Og Fernandes, 
DJE de 22/6/2020).

d) “Eleições 2016 [...] Conduta vedada a agentes públicos, art. 73, IV e § 
10, da Lei n° 9504/97. [...] Realização de casamento comunitário com 
isenção de emolumentos. Utilização de escola pública e funcionários 
municipais. Conduta vedada. Ilícito de natureza objetiva. Viés eleito-
ral. [...] 2. As condutas vedadas a agentes públicos previstas nos arts. 
73 a 78 da Lei n° 9.504/97 visam a coibir o uso da máquina pública 
em favor de candidaturas, de modo que seja preservada a igualdade 
de oportunidades entre os participantes do pleito eleitoral. 3. O inciso 
IV do art. 73 da mencionada lei veda o uso promocional, em favor de 
candidatura, partido ou coligação, de distribuição gratuita de bens e 
serviços de caráter social que sejam custeados ou subvencionados 
pelo Poder Público, já o parágrafo 10 proscreve a distribuição gratuita 
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de bens, valores e benefícios no ano das eleições, excepcionando-se 
apenas os casos de calamidade pública, de estado de emergência ou 
de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamen-
tária no exercício anterior. 4. As condutas vedadas a agentes públicos 
possuem natureza objetiva que se aperfeiçoam com a subsunção dos 
fatos à descrição legal, bastando que a máquina pública seja utilizada 
em favor de determinada candidatura para violar o bem jurídico tu-
telado pela norma, qual seja, a igualdade de oportunidades entre os 
candidatos. 5. No caso, fi cou confi gurada a prática de conduta veda-
da a agentes públicos e de abuso do poder político consubstanciados 
na distribuição de bens e serviços, aproximadamente 1 (um) mês an-
tes das eleições, para a realização de 50 (cinquenta) casamentos no 
município de Irupi/ES, com isenção de emolumentos, realizados em 
escola pública e com utilização de funcionários públicos. [...]” NE: Tre-
cho do voto do relator: “[...] fi cou comprovado nos autos que ela, na 
condição de titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais 
de Irupi/ES, juntamente com os demais investigados, teria realizado 
o aludido casamento comunitário, com isenção de custas, em escola 
pública, o que caracterizou conduta vedada a agentes públicos em 
período eleitoral.” (Ac. de 5.11.2019 no AgR-REspe n.º 29411, rel. Min. 
Edson Fachin).

7.4  DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE BENS, 
VALORES OU BENEFÍCIOS PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

No ano eleitoral, é vedada a distribuição gratuita de bens, valores ou bene-
fícios por parte da administração pública, independentemente da natureza 
pública ou privada do benefi ciário.
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A vedação se aplica a todos os Poderes da União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios, independentemente da circunscrição onde será realizado o 
pleito eleitoral.37

Por exemplo, é vedada: doação ou cessão de uso de bens para entidades pri-
vadas e/ou pessoas físicas; doações de lotes, de cestas básicas, de material 
de construção, entrega de dinheiro; programas sociais executados por enti-
dade nominalmente vinculada a candidato ou por esse mantida, ainda que 
autorizados em lei ou em execução orçamentária no exercício anterior.

O elemento central da conduta vedada é a distribuição de bens ou direitos 
gratuitamente, o que se opera com a transferência patrimonial. A transferên-
cia patrimonial do bem móvel é a tradição (entrega do bem ao benefi ciário) 
ou a assinatura do instrumento de cessão e do bem imóvel é a averbação no 
registro de imóveis.

De acordo com o Parecer n.º 02/2024-PGE, os atos de transferência patrimo-
nial gratuita realizados entre entes públicos não sofrem incidência do dispos-
to no art. 73, § 10 da Lei Federal n.º 9.504/1997, submetendo-se à vedação 
contida no inc. VI, alínea “a” do referido art. 73 da Lei Eleitoral.

Assim, não estão abrangidos pela vedação:

- os atos de doações e cessões de uso, em que forem partes pes-
soas jurídicas de direito público (ex. Doação de bens da União para 
Estados, Distrito Federal ou Municípios);

- os atos de doações e cessões de uso realizados por entidades 
que integram a mesma esfera de governo, excetuadas as empresas 
estatais, que explorem atividade econômica, por força do disposto 

37  Lei Federal n.º 9.504/1997, art. 73, § 10.
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no art. 10, inc. I, alínea “a” e inc. II, alínea “b” da Constituição do 
Estado do Paraná;38

- as doações que visam atender a situações extraordinárias enqua-
dráveis como de calamidade pública, de estado de emergência ou 
para dar continuidade a programas sociais autorizados em lei e já 
em execução orçamentária no exercício anterior, casos em que o Mi-
nistério Público deverá ser informado para, se assim o quiser, promo-
ver o acompanhamento de sua execução fi nanceira e administrativa.

De acordo com o Parecer n.º 02/2024-PGE:

- nos atos relacionados à doação ou cessão de uso  “o gestor deverá 
observar o princípio básico de vedação de condutas dos agentes 
públicos, de forma a não afetar a igualdade de oportunidades entre 
candidatos nos pleitos eleitorais, sugerindo- se que a divulgação do 
ato seja a mínima necessária ao atendimento do princípio da pu-
blicidade formal prevista em Lei, não sendo recomendada a reali-
zação de qualquer solenidade, tais como celebração de cerimônias 
simbólicas, atos públicos, eventos, reunião de pessoas para fi ns de 
divulgação, enfi m, qualquer forma de exaltação do ato administra-
tivo, sob pena de responsabilização do agente público que assim 
proceder”;

38  Art. 10. Os bens imóveis do Estado não podem ser objeto de doação ou de uso gratuito, 
exceto nos casos de: I - doação: a) mediante autorização legislativa, se o benefi ciário for a 
União, outros Estados, Distrito Federal ou Municípios, ou integrar-lhes a Administração dire-
ta ou indireta, desde que, neste último caso, não explore atividade econômica, nos termos 
do Art. 147 desta Constituição;[...] II - uso gratuito: a) por entes da Administração Pública 
direta ou indireta do Estado do Paraná, desde que, neste último, não explore atividade eco-
nômica, nos termos do art. 147 desta Constituição;[...]
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- as doações e cessões de uso entre entes públicos de esferas de 
governo distintas submetem-se à vedação contida no art. 73, inc. 
VI, alínea “a” da Lei Federal n.º 9.504/1997, sendo, portanto, proibi-
das nos 03 (três) meses que antecedem às eleições;

- são proibidas, no ano eleitoral, as doações e cessões de uso rea-
lizadas entre entes públicos de quaisquer esferas, quando “a única 
função do ente [...] recebedor do bem seja transferi-lo à população 
diretamente benefi ciada, confi gurando mera intermediação”.

Penalidades: suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso; 
multa no valor de cinco a cem mil UFIR aos agentes responsáveis, aos parti-
dos políticos, às coligações e aos candidatos benefi ciados, sem prejuízo de 
outras sanções de caráter constitucional, administrativo ou disciplinar fi xa-
das pelas demais leis vigentes, e cassação do registro do candidato ou do 
diploma do eleito que tenha sido benefi ciado, agente público ou não.39

Destaques
a) Mera aprovação de lei autorizativa de doação: “Ação de investiga-

ção judicial eleitoral. “Candidatos a prefeito e vice-prefeito. Eleições 
de 2012. Conduta vedada. Ofensa ao art. 275 do código eleitoral. Não 
confi gurada. Preliminares de ilegitimidade recursal e cerceamento de 
defesa. Rejeitadas. Art. 73, inciso IV e §§ 4º, 5º e 10, da Lei nº 9.504/97. 
Doação gratuita de bens durante o ano eleitoral. Inexistência. Con-
duta não caracterizada. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nessa extensão, provido [...]. 6. No ano eleitoral, é possível a distri-
buição gratuita de bens, valores ou benefícios, desde que no bojo de 
programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária 

39  Lei Federal nº 9.504/1997, art. 73, §§ 4°, 5º e 8°.



80

no exercício anterior. 7. As condutas do art. 73 da Lei nº 9.504/97 se 
confi guram com a mera prática dos atos, os quais, por presunção le-
gal, são tendentes a afetar a isonomia entre os candidatos, sendo des-
necessário comprovar a potencialidade lesiva. 8. In casu, para concluir 
se foram perpetradas as condutas vedadas, é imprescindível verifi car 
a ocorrência, ou não, de efetiva doação dos lotes no período veda-
do. 9. A norma local apenas autorizou a distribuição dos lotes, mas 
a tradição não foi formalizada de imediato, pois, para tanto, neces-
sário cumprir diversos requisitos, não havendo notícia de que houve 
efetiva distribuição gratuita de bens durante o ano eleitoral. 10. Não 
é possível avaliar a gravidade das condutas tendo por esteio a mera 
presunção de que determinado pronunciamento incutiu ‘no íntimo de 
cada eleitor’ a certeza de que receberia um dos imóveis. 11. Recursos 
especiais parcialmente conhecidos e, nessa extensão, providos.”(Ac. 
de 5.8.2014 no REspe nº 1429, rel. Min. Laurita Vaz).

b) Entrega de bens depois do período eleitoral: “Eleições 2016 [...] Con-
duta vedada. Art. 73, § 10, da Lei nº 9.504/97. Distribuição gratuita 
de lotes de terra. Prévia autorização legal. Execução orçamentária 
no exercício anterior. Inocorrência. Propósito eleitoreiro evidenciado. 
[...] distribuição gratuita de 803 (oitocentos e três) lotes de terra aos 
munícipes em ano eleitoral, pelo então prefeito e candidato à ree-
leição, sem que houvesse lei específi ca para autorizar a criação do 
programa social. 2. Conquanto a maioria dos títulos de doação dos 
imóveis tenha sido entregue aos benefi ciários somente depois de en-
cerrado o pleito, as ações que compreenderam o processamento da 
distribuição dos lotes, como a autorização das doações e o cadastra-
mento dos interessados, foram realizadas ao longo de todo o ano de 
2016, circunstância que revela o enquadramento típico do ilícito nos 
termos do art. 73, § 10, da Lei n.º 9.504/97, pela quebra da isonomia 
entre os candidatos. [...]” (Ac. de 30.6.2022 no AgR-AI nº 50363, rel. 
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Min. Carlos Horbach.)

c) Evento, Distribuição de Benesses: “Eleições 2016. [...] Art. 73, § 10, 
da Lei n. 9.504/1997. Evento do dia das mães. Distribuição de benes-
ses. [...] 3. A distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios pela 
administração pública é vedada no ano da eleição, exceto nos casos 
de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas 
sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício 
anterior. Art. 73, § 10, da Lei n. 9.504/1997. 4. No caso, assentou a Cor-
te Regional que a distribuição gratuita de bens no Dia das Mães não 
estava prevista em lei específi ca ou lei orçamentária. Ainda que se 
abstraia a necessidade de lei específi ca exigida no acórdão regional, 
não há como afastar a constatação de que a norma local apresentada 
– Lei Municipal n. 298/2010 – não contemplava datas comemorativas 
realizadas no período eleitoral. [...] 5. Esta Corte Superior já entendeu 
que a distribuição gratuita de bens a eleitores como comemoração 
do Dia das Mães em ano eleitoral, se não demonstrada a existência 
de uma das exceções legais, confi gura conduta vedada. [...].”(Ac. de 
14/11/2024 no AgR-AREspE n. 35435, rel. Min. André Mendonça.)

d) “Eleições 2020. [...] Conduta vedada. Distribuição gratuita de bens, 
valores ou benefícios pela administração pública no ano da eleição: 
títulos de legitimação de posse. 5. A distribuição gratuita de bens, va-
lores ou benefícios por parte da administração pública é vedada du-
rante todo o ano da eleição, exceto nos casos de calamidade pública, 
de estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei 
e já em execução orçamentária no exercício anterior, de modo que o 
fato de a entrega dos títulos de regularização de posse ter ocorrido 
somente após a data do pleito não afasta o enquadramento no tipo 
descrito no art. 73, § 10, da Lei n. 9.504/97. Precedente [...] 6. Na es-
pécie, é incontroverso que o então prefeito concedeu títulos de legiti-
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mação de posse a moradores de determinado bairro quatro dias após 
a data da eleição, o que confi gura a prática da conduta vedada aos 
agentes públicos em campanha eleitoral descrita no § 10 do art. 73 da 
Lei n. 9.504/97, notadamente porque, como assentado pela maioria 
do Tribunal de origem: i) não foi devidamente demonstrada a incidên-
cia da ressalva legal aos programas sociais autorizados em lei e em 
execução orçamentária no exercício anterior; e ii) a parte demandada 
não se desincumbiu de comprovar o fundamento desconstitutivo do 
direito alegado pela parte autora, pois não juntou aos autos o ato nor-
mativo que embasaria a conduta impugnada e permitiria a aferição 
do cumprimento dos requisitos previstos na norma e eventual carac-
terização de alguma das exceções estabelecidas em lei. 7. É improce-
dente o argumento de que a condenação teria ocorrido por presun-
ção e sem elemento objetivo que evidencie prática ilegal (promessa 
eleitoral, oferta de bem ou vantagem, aceleração ou intensifi cação do 
programa no ano eleitoral, uso promocional), pois o juízo presuntivo 
de desigualdade entre os candidatos, decorrente das condutas veda-
das, foi realizado pelo próprio legislador no caput do art. 73 da Lei das 
Eleições. Ademais, para confi guração da conduta vedada prevista no 
art. 73, § 10, da Lei n. 9.504/97, não é necessário demonstrar caráter 
eleitoreiro ou promoção pessoal do agente público ou de candidato, 
bastando a prática do ato descrito. [...].”(Ac. de 3/5/2024 no REspEl 
n. 060095481, rel. Min. Floriano de Azevedo Marques.)

e) Doação com encargo ou cessão onerosa: “[...] 1. A conduta vedada 
prevista no art. 73, IV, da Lei nº 9.504/97 - que veda aos agentes pú-
blicos, servidores ou não, “fazer ou permitir uso promocional em favor 
de candidato, partido político ou coligação, de distribuição gratuita de 
bens e serviços de caráter social custeados ou subvencionados pelo 
Poder Público” - não incide quando há contraprestação por parte do 
benefi ciado. O contrato de doação de terras fi rmado traz previsão 
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expressa de sua revogação, caso não atendidos os pressupostos que 
embasaram a sua concessão. A doação com encargo não confi gura 
“distribuição gratuita”.2. [...]. 3.[...] 4. Recurso especial provido. (Re-
curso Especial Eleitoral nº 34994, Acórdão, Relator(a) Min. Luciana 
Lóssio, Publicação:  DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 116, Data 
25/06/2014, Página 62-63). Vide também: [...]. Conduta vedada. Art. 
73, § 10, da Lei nº 9.504/97. Senador. Deputado estadual. Repasse. 
Recursos fi nanceiros. Subvenção social. Entidades privadas. Fomen-
to. Turismo. Esporte. Cultura. Contrato administrativo. Contrapartida. 
Gratuidade. Descaracterização. [...] 2. A assinatura de convênios e o 
repasse de recursos fi nanceiros a entidades privadas para a realiza-
ção de projetos na área da cultura, do esporte e do turismo não se 
amoldam ao conceito de distribuição gratuita, previsto no art. 73, § 10, 
da Lei nº 9.504/97. [...]” (Ac. de 24.4.2012 no RO n.º 1717231, rel. Min. 
Marcelo Ribeiro).

f) Convênio na área da cultura, do esporte e do turismo: “A assinatura 
de convênios e o repasse de recursos fi nanceiros a entidades públicas 
e privadas para a realização de projetos na área da cultura, do espor-
te e do turismo não se amoldam ao conceito de distribuição gratuita, 
previsto no art. 73, § 10, da Lei n.º 9.5047/97, sobretudo quando os 
instrumentos preveem a adoção de contrapartidas por parte das ins-
tituições.” (TSE, REspe n.º 282.675, Acórdão de 24/04/2012, relator 
Ministro Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira).

g) Termo de Execução Descentralizada – TED (Decreto Estadual n.º 
11.180/2022): o órgão interessado deve observar as vedações legais, 
para que não se transgrida a lei eleitoral, inclusive por meio de reali-
zação indireta de transferência voluntária ou distribuição gratuita de 
bens, valores ou benefícios.
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h) Benefícios Fiscais: “Eleições 2016 [...] Representação por conduta ve-
dada a agente público. Prefeito. [...] Violação ao art. 73, § 10, da Lei nº 
9.504/1997. Benefício fi scal concedido em ano eleitoral. Ausência do 
elemento normativo gratuidade. Não confi guração de conduta veda-
da. [...] 4. Não houve distribuição gratuita de benefícios, visto que o 
programa fi scal concedeu desconto aos benefi ciários referente ape-
nas a juros e multas. 5. Nos termos da jurisprudência do TSE, excluída 
a gratuidade do benefício, elemento normativo da conduta, afasta-se 
a ocorrência da conduta vedada prevista no art. 73, § 10, da Lei nº 
9.504/1997. Precedentes. [...]” (Ac. de 14.5.2020 no REspe n.º 5619, rel. 
Min. Og Fernandes.)

“Eleições 2014 [...] Ação de investigação judicial eleitoral (AIJE) 
por suposta conduta vedada e abuso do poder político. Gover-
nador e vice-governador. Concessão de três benefícios fi scais 
em ano eleitoral. Não caracterização da conduta vedada do art. 
73, § 10, da Lei 9.504/97. Discriminação das condutas: 1. Remis-
são de IPVA e taxas do Detran de proprietários de motocicletas e 
motonetas nacionais [...] Existência de contrapartida dos contri-
buintes benefi ciados. Ausência do elemento normativo da con-
duta (gratuidade). 2. Renúncia fi scal de ICMS [...] Inexistência de 
liberalidade. Ausência de gratuidade na concessão do benefício 
fi scal. 3. Alteração da Lei 8.567/2008, que instituiu o Programa 
Gol de Placa, pela Lei 10.231/2013. Programa já em andamento 
em exercícios anteriores não se subsume à conduta vedada do 
art. 73, § 10, da Lei das Eleições. Exceção legal. 4. Ausência de 
abuso do poder político pela edição das MPS 215/2013 (alterada 
pela MP 226/2014) e 225/2014 e da Lei 10.231/2013. Inexistên-
cia de prova. Presunção de legitimidade do ato administrativo. 
Impossibilidade de condenação por presunção. [...] Da renúncia 
de créditos tributários, benefício fi scal implementado no ano de 
2014, relativo ao IPVA e a taxas do Detran vencidos até 31.12.2013, 
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concedida pela medida provisória estadual 215/2013, alterada 
pela MP 226/2014. 2. O TRE da Paraíba entendeu pela ausência 
de qualquer caráter eleitoreiro na edição da MP 215/2013, uma 
vez que esse ato normativo não teria sido editado de forma gra-
ciosa, desatendendo, portanto, aos requisitos necessários para a 
caracterização da conduta vedada prevista no § 10 do art. 73 da 
Lei 9.504/97. 3. Apesar de o acórdão do TRE da Paraíba concluir 
pela inexistência de caráter eleitoreiro para afastar a caracteri-
zação da conduta vedada, entende-se, no ponto, que a hipótese 
dos autos merece outra leitura. Isso porque esta Corte já fi rmou 
a compreensão de que, para caracterizar a conduta vedada pre-
vista no art. 73, § 10, da Lei 9.504/97, não é necessário demons-
trar caráter eleitoreiro ou promoção pessoal do agente público, 
bastando a prática do ato ilícito. [...] 4. Na hipótese, discute-se 
se a concessão de benefício fi scal por meio das MPs 215/2013 e 
226/2014, editadas pelo Governador da Paraíba, foram utiliza-
das de forma graciosa, subsumindo-se ao § 10 do art. 73 da Lei 
9.504/97, sem discussão da existência do caráter eleitoreiro. 5. A 
MP 215/2013, editada pelo Governador Paraibano, que dispôs so-
bre a remissão de créditos tributários, constituídos ou não, ins-
critos ou não em dívida ativa, inclusive ajuizados, vencidos até 31 
de dezembro de 2013, de responsabilidade dos proprietários de 
motocicletas e motonetas nacionais, foi publicada no DOE em 
30 de dezembro de 2013, ano não eleitoral. 6. Ainda que se diga 
que a referida remissão tributária foi implementada somente no 
ano de 2014, ano este eleitoral, tal argumentação não se susten-
ta. Isso porque não se trata de benefício fi scal concedido gra-
tuitamente, sem contrapartida. [...] Em outras palavras, houve 
por parte do Gestor Público a estipulação de critérios objetivos 
à concessão do benefício fi scal, não atingindo a todos indistin-
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tamente, inclusive, condicionando a concessão do benefício à 
desistência de eventuais ações judiciais. Não há falar, portanto, 
em gratuidade da medida. 7. Desta forma, excluída a gratuida-
de do benefício, elemento normativo da conduta (gratuidade), 
afasta-se a ocorrência da conduta vedada prevista no § 10 do 
art. 73 da Lei das Eleições. [...] 8. De igual forma, no que ser re-
fere à MP 226/2014, de 29.5.2014, que prorrogou o parcelamen-
to do tributo referente ao IPVA e a taxas vinculadas, também 
se verifi ca que foi implementada sob condições objetivas. 9. A 
política similar já estava sendo realizada em gestões anteriores, 
tratando-se de políticas continuadas desenvolvidas pelos recor-
ridos em prol da comunidade. Não há falar em prejuízo para a 
Administração Pública. [...] 10. Se a implementação de tais me-
didas foi acertada ou não, não cabe a esta Justiça Especializada 
tecer juízo de reprovabilidade, mas, sim, analisar se a conduta 
se adequa objetivamente ao ilícito descrito no § 10 do art. 73 da 
Lei 9.504/97, o que não fi cou comprovado na hipótese. [...] 12. A 
renúncia de créditos tributários relativos a IPVA e taxas do DE-
TRAN no ano de 2014, concedida pela MP 215/2013, convertida 
na Lei 10.312/2014, alterada pela MP 226/2014, não se subsume 
no conceito de distribuição gratuita exigido para caracterizar a 
conduta vedada do art. 73, § 10, da Lei 9.504/97, que veda a 
distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da 
Administração Pública no ano em que se realizar eleição. [...] Da 
renúncia fi scal de créditos tributários relativos ao ICMS por meio 
da MP 225/2014.13. O benefício fi scal quanto ao ICMS, advindo 
da MP 225/2014, não constituiu distribuição gratuita de benefí-
cios, conforme exigido pelo § 10 do art. 73 da Lei 9.504/97 para 
caracterizar a conduta vedada nele tipifi cada, mas, sim, decor-
rência do Convênio ICMS 39/2014, celebrado na 215ª Reunião do 
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Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ). Portanto, 
o Governo do Estado da Paraíba atuou em estrita observância 
ao que prescrevem os dispositivos insertos na LC 24/75, a qual 
trata de convênios para a concessão de isenção do ICMS, encon-
trando o devido respaldo na legislação que rege a matéria em 
comento. 14. Não caracteriza conduta vedada a execução de Pro-
grama de Recuperação Fiscal decorrente de convênio celebrado 
em âmbito nacional pelo Conselho Nacional de Política Fazen-
dária, uma vez que tal ato não decorre da vontade exclusiva do 
Chefe do Poder Executivo local, mas de deliberação de todos os 
entes federados. [...] Da renúncia fi scal de créditos tributários ao 
ICMS com o suposto desvirtuamento do programa gol de placa. 
15. O Programa Gol de Placa foi instituído pela Lei 8.567/2008, 
e não por ato normativo de iniciativa do Governador no exercí-
cio de 2014. [...] verifi ca-se que a Lei 10.231/2013, que promoveu 
mudanças na Lei 8.567/08, não ensejou nova renúncia de receita 
do Estado, haja vista que tão somente alterou a forma como os 
valores arrecadados seriam aplicados. Concluiu-se que o referi-
do programa do Governo da Paraíba efetivamente se amolda à 
regra de exceção prevista na parte fi nal do § 10 do art. 73 da Lei 
das Eleições, a qual permite ao Administrador Público, ainda que 
candidato à reeleição, dar continuidade aos programas já em 
execução nos anos anteriores. [...]” (Ac. de 24.4.2018 no RO n.º 
171821, rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho).
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8. PROIBIÇÕES NA ÁREA DE RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS/FINANCEIROS E NA
LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

8.1  TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DE RECURSO 
PÚBLICO – CONVÊNIO

Nos 03 (três) meses anteriores ao pleito eleitoral, é vedado realizar transfe-
rência voluntária de recursos da União aos Estados e Municípios, e dos Esta-
dos aos Municípios, sob pena de nulidade de pleno direito.

A transferência voluntária é a entrega de recursos correntes ou de capital a 
outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência fi nan-
ceira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destina-
dos ao Sistema Único de Saúde, não abrangendo, portanto, repasses fi nan-
ceiros a entidades privadas.40

Por outro lado, é permitido: destinação de recursos para cumprir obrigação 
formal preexistente para execução de obra ou serviço em andamento e com 
cronograma prefi xado e os destinados a atender situações de emergência e 
de calamidade pública; repasses para entidades privadas.41

Não obstante, é recomendável a verifi cação, caso a caso, se a transferência 
de recursos não afeta a igualdade entre os candidatos ao pleito eleitoral, sob 

40  Lei Complementar Federal n.º 101/2000, art. 25.
41  Lei Federal n.º 9.504/1997, art. 73, inciso VI, alínea “a”. TSE, REspe no 25.324, Acórdão de 
07/02/2006, relator Ministro Gilmar Ferreira Mendes. TSE, CTA no 1.119, Resolução no 21.908, 
de 31/08/2004, relator Ministro Francisco Peçanha Martins. TSE, ARCL no 266, Acórdão de 
09/12/2004, relator Ministro Carlos Mário da Silva Velloso; REspe no 16.040, Acórdão de 
11/11/1999, relator Ministro Walter Ramos da Costa Porto.
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pena de poder ser considerada ilícita, o que sujeitaria o agente público às 
sanções prescritas no art. 22 da Lei Complementar Federal n.º 64/1990.

Penalidades: suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso; 
multa no valor de cinco a cem mil UFIR aos agentes responsáveis, aos parti-
dos políticos, às coligações e aos candidatos benefi ciados, sem prejuízo de 
outras sanções de caráter constitucional, administrativo ou disciplinar fi xa-
das pelas demais leis vigentes, e cassação do registro do candidato ou do 
diploma do eleito que tenha sido benefi ciado, agente público ou não.42

Destaques
a) Atos preparatórios para a realização de transferências voluntárias:

O TSE possui entendimento de que “a regra restritiva do art. 73, VI, 
‘a’, da Lei n.º 9.504/97 não pode sofrer alargamento por meio de in-
terpretação extensiva de seu texto” (TSE. ARCL n.º 266, Acórdão de 
09/12/2004, Rel. Ministro Carlos Mário da Silva Velloso), portanto, os 
atos preparatórios para a realização de transferências voluntárias não 
estão vedados nos três meses anteriores ao pleito eleitoral.

b) Obra ou serviço em andamento: o TSE entende que a exceção de 
transferência voluntária de recursos para obras e serviços em anda-
mento se refere àqueles já fi sicamente iniciados (Consulta n.º 1.062, 
em Decisão Monocrática de 07/07/2004 do então Presidente do TSE, 
Ministro Sepúlveda Pertence, referendada pelos Ministros do TSE 
por meio da Resolução n.º 21.878, de 12/08/2004, relatada pelo Mi-
nistro Carlos Mário da Silva Velloso; REspe no 25.324, Acórdão de 
07/02/2006, relator Ministro Gilmar Ferreira Mendes; e Resolução n.º 
21.908, de 31/08/2004, relator Ministro Francisco Peçanha Martins).

42  Lei Federal nº 9.504/1997, art. 73, §§ 4°, 5º e 8°.
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c) Liberação de recursos para mitigar os danos decorrentes dos eventos 
adversos que deram causa à situação de emergência ou ao estado 
de calamidade: O TSE veda a possibilidade de se liberar recursos para 
os municípios que não mais se encontram em situação de emergência 
ou estado de calamidade, mesmo que ainda necessitem de apoio para 
mitigar os danos decorrentes dos eventos adversos que deram causa 
à situação de emergência ou ao estado de calamidade (Resolução n.º 
21.908, de 31/08/2004, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins).

8.2  CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO 
POR ANTECIPAÇÃO DE RECEITA

Durante o ano eleitoral, no último ano do mandato, ao Chefe do Poder Execu-
tivo está proibida a contratação de operação de crédito por antecipação de 
receita, destinada a atender insufi ciência de caixa durante o exercício fi nancei-
ro.43

Penalidades:  perda da função pública, suspensão dos direitos políticos até 12 
(doze) anos, pagamento de multa civil equivalente ao valor do dano e proibição 
de contratar com o poder público ou de receber benefícios ou incentivos fi scais 
ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa ju-
rídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo não superior a 12 (doze) anos.44

8.3  ASSUNÇÃO DE OBRIGAÇÃO SEM 
DISPONIBILIDADE DE CAIXA

Nos dois últimos quadrimestres do ano em que se realizam eleições, é veda-

43  Lei Complementar Federal n.º 101/2000, art. 38, inc. IV, alínea “b”.
44  Lei Federal n.º 8.429/1992, art. 10, VI, 12, II, c/c art. 10.
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do contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente 
dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem 
que haja sufi ciente disponibilidade de caixa.45

Penalidades: perda da função pública, suspensão dos direitos políticos até 12 
(doze) anos, pagamento de multa civil equivalente ao valor do dano e proibi-
ção de contratar com o poder público ou de receber benefícios ou incentivos 
fi scais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo não superior a 12 
(doze) anos, sem prejuízo da aplicação do art. 22 da Lei Complementar Fe-
deral n.º 64/1990.46

45   Lei Complementar Federal n.º 101/2000, art. 42.
46  Lei Federal n.º 8.429/1992, art. 10, VI, 12, II, c/c art. 10.
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8.4  AUMENTO DE DESPESA COM PESSOAL
NOS 180 DIAS ANTERIORES AO
TÉRMINO DO MANDATO

Nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao encerramento do mandato do 
titular de Poder ou órgão, é nulo o ato de que resulte aumento da despesa 
com pessoal.47 Ainda, no ano eleitoral, é nulo de pleno direito o ato de que 
resulte aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a serem im-
plementadas em períodos posteriores ao fi nal do mandato do titular de Po-
der ou órgão referido no art. 20 da Lei Complementar Federal n.º 101/2000.48

É nula de pleno direito a aprovação, a edição ou a sanção, por Chefe do Po-
der Executivo, por Presidente e demais membros da Mesa ou órgão decisório 
equivalente do Poder Legislativo, por Presidente de Tribunal do Poder Judi-
ciário e pelo Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados, de norma 
legal contendo plano de alteração, reajuste e reestruturação de carreiras do 
setor público, ou a edição de ato, por esses agentes, para nomeação de apro-
vados em concurso público, quando: a) resultar em aumento da despesa com 
pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao fi nal do mandato do titu-
lar do Poder Executivo; b) resultar em aumento da despesa com pessoal que 
preveja parcelas a serem implementadas em períodos posteriores ao fi nal do 
mandato do titular do Poder Executivo.

Penalidades: perda da função pública, suspensão dos direitos políticos até 12 
(doze) anos, pagamento de multa civil equivalente ao valor do dano e proibi-
ção de contratar com o poder público ou de receber benefícios ou incentivos 
fi scais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 

47  Lei Complementar Federal n.º 101/2000, art. 21, inc. II.
48  Lei Complementar Federal n.º 101/2000, art. 21, III.
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pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo não superior a 12 
(doze) anos, art. 12, inc. II, c/c art. 10, inc. VII da Lei Federal n.º 8.429/1992; sem 
prejuízo da aplicação do art. 22 da Lei Complementar Federal n.º 64/1990.

Destaque

PREJULGADO Nº 15 – RETIFICADO
PELO ACÓRDÃO Nº 3710/23

1. a vedação estabelecida no art. 42 da Lei Complementar nº. 101/2000 se 
dirige diretamente ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, con-
dicionando a atuação dos titulares da chefi a dos Poderes Executivos (fe-
deral, estadual e municipal), Judiciário (federal e estadual) e Legislativo 
(federal, estadual e municipal), além do Ministério Público da União e dos 
Estados, Tribunal de Contas da União, do Distrito Federal e dos Estados, 
e Tribunal de Contas do Município, quando houver; 2. a regra é peremp-
tória para alcançar o fi nal de mandato, especifi camente, os seus oitos 
últimos meses; 3. a princípio, o art. 42 da Lei Complementar nº. 101/2000 
não possui condão de impedir a celebração, nos últimos dois quadrimes-
tres do mandato do gestor, por prazo superior ao exercício fi nanceiro ou 
com previsão de prorrogação, de contratos cujos objetos se encontrem 



PERGUNTAS E RESPOSTAS

entre os previstos nos incs. I, II e IV do art. 57 da Lei de Licitações, desde 
que haja sufi ciente disponibilidade de caixa para pagamento das parce-
las vincendas no exercício, afastando a inscrição da despesa em restos a 
pagar, não se exigindo disponibilidade em caixa de valores necessários à 
duração total do contrato; 4. em princípio, evidencia violação ao artigo 
42 da Lei de Responsabilidade Fiscal o resultado negativo das disponibi-
lidades de caixa frente às obrigações de despesa ao fi nal do último ano 
do mandato (31 de dezembro), em agrupamentos de fontes de recursos 
conforme a origem, a serem defi nidos mediante instrução normativa, in-
dependentemente da data em que as obrigações foram contraídas; (Re-
dação dada pelo Acordão nº 3710/23-TP) 5. resultado fi nanceiro de fon-
tes vinculadas de recursos será considerado na análise do artigo 42 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme for estabelecido em instrução 
normativa; (Redação dada pelo Acordão nº 3710/23-TP) 6. a aplicação 
de metodologia adequada ao contido nesta decisão, a partir da instru-
ção das prestações de contas anuais municipais e estaduais, referentes 
aos próximos exercícios, que tenham em seu escopo de análise item re-
lativo ao artigo 42 da LRF, previsto em instrução normativa. (Redação 
dada pelo Acordão nº 3710/23-TP) [Órgão Colegiado de Origem: Tribu-
nal Pleno.Assunto: forma de aplicação da regra de controle estabelecida 
no art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, 
de maio de 2000). Autuação do Prejulgado: Protocolo nº 125694/09. 
Relatores: Conselheiro Hermas Eurides Brandão e Conselheiro Ivan Lelis 
Bonilha. Protocolos: 311536/10 e 621743/16. Decisões: Acórdão nº 1490/11 
- Tribunal Pleno e Acórdão nº 3115/13 – Tribunal Pleno. Sessões: Sessões 
Ordinárias do Tribunal Pleno nº 28 de 04/08/2011 e nº 22 de 23/11/2023. 
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Publicações: AOTC nº 315 de 02/09/2011 e DETC nº 3115 de 04/12/2023.

1. O servidor estadual em férias ou em licença pode participar de eventos 
políticos de campanha?

Sim. A vedação existe apenas em relação aos servidores estaduais que es-
tão em atividade, impedidos de fazer campanha no horário do expediente.

2. Nos três meses que antecedem o pleito está proibida a realização de 
concursos públicos estaduais, publicação de editais e/ou homologações?

Não. A vedação atinge apenas o ato de admissão de pessoal (nomeação 
ou contratação) praticado nos três meses anteriores ao pleito eleitoral. 

3. É permitida a nomeação/exoneração de servidores estaduais ocupantes 
de cargo comissionado e/ou função gratifi cada no período eleitoral?

Sim. A vedação de nomeações e ou exonerações de servidores públicos 
não abrange os cargos comissionados e funções gratifi cadas, de livre no-
meação e exoneração seja de que esfera de governo for.

4. Em quais situações podem os servidores públicos estaduais participar 
de eventos de natureza eleitoral? 

É permitida aos servidores públicos estaduais a participação em eventos 
ou campanhas eleitorais de qualquer candidato – o que constitui direito 
de todo e qualquer cidadão – desde que essa participação se dê fora do 
horário de trabalho e do ambiente funcional, bem como sejam observadas 
as demais restrições legais abordadas neste manual (ver o disposto no art. 
73 e seguintes, Lei Federal no 9.504/1997).

5. O servidor público estadual pode comparecer à repartição fazendo uso 
de vestimenta, adesivos ou broches que identifi quem candidatos ou pos-
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suam natureza eleitoral?

Não. É terminantemente proibido ao servidor público, inclusive ao esta-
dual, o uso de materiais publicitários ou de natureza eleitoral que repre-
sentem propaganda de candidato ou partido político no âmbito das repar-
tições públicas. Tal vedação abrange o uso de adesivos, broches, bottons 
etc., inclusive em bens e materiais no recinto de trabalho.

6. A proibição de utilização de material político no âmbito da repartição 
pública estadual abrange o usuário dos serviços públicos?

Não. A vedação abrange tão somente o servidor público estadual, deven-
do ser coibida, inclusive, qualquer espécie de manifestação, no âmbito das 
repartições públicas estaduais, que possa ter conotação eleitoral.

7. É permitida a realização de licitações para a contratação de obras e ser-
viços para o Estado durante o período eleitoral?

Sim. Não há restrição legal à realização, pelo Estado, de licitações para 
obras e serviços, para a Administração Pública Estadual, durante o período 
eleitoral (inclusive a assinatura de contratos), desde que: (i) exista dotação 
e disponibilidade orçamentária e fi nanceira; (ii) que não se trate de recur-
sos decorrentes de transferências voluntárias; e (iii) que seja atendido o 
disposto no artigo 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

8. Há alguma restrição para o uso de e-mails ofi ciais pelos servidores 
públicos?

Sim. Esse veículo de comunicação deve ser utilizado apenas para fi ns ins-
titucionais, não devendo ser utilizado para divulgação de material de cam-
panha eleitoral, ou para qualquer fi nalidade correlata.

Vale alertar que a mesma proibição se aplica para a utilização das redes 
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públicas de comunicação, bem como dos equipamentos públicos de tec-
nologia de comunicação e informação, para veicular ou divulgar material 
caracterizado como propaganda eleitoral.

9. É proibida a utilização de símbolos, marcas, imagens e expressões 
que identifi quem determinado governo nos três meses que antece-
dem o pleito?

Sim. O Tribunal Superior Eleitoral tem o entendimento de que em relação 
à vedação da propaganda institucional, o que se proibiu foi a utilização 
de slogans, símbolos ou logotipos pessoais que não sejam os defi nidos na 
Constituição do Estado.

10. Que espécie de publicidade institucional pode ser realizada no pe-
ríodo eleitoral?

Apenas a propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência 
no mercado, como é o caso de produtos e serviços comercializados pelas 
empresas estatais.

Excepcionalmente, também poderá ser admitida a propaganda de atos, 
programas, obras e serviços públicos, desde que motivada por grave e 
urgente necessidade pública, assim reconhecida previamente e especifi -
camente pela Justiça Eleitoral, ou seja, deverá ser requerida autorização 
para a veiculação da peça publicitária à Justiça Eleitoral.

11. O que se considera como “situação de grave e urgente necessidade 
pública”, para fi ns de publicidade institucional durante o período 
eleitoral?

A defi nição das “situações de grave e urgente necessidade pública” será 
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aquela reconhecida pela Justiça Eleitoral, após prévio requerimento.

 Assim, como regra, toda e qualquer publicidade está vedada, salvo auto-
rização específi ca da Justiça Eleitoral.

12. Quem está abrangido pela proibição de inauguração de obras públi-
cas em período eleitoral?

É proibido a qualquer candidato comparecer, nos 03 (três) meses que 
antecedem o pleito, a inauguração de obras públicas (Lei no 9.504/1997, 
art. 77, caput).

A condição de candidato somente é obtida a partir da solicitação do re-
gistro de candidatura. (TSE, AAG n.º 5.134, Acórdão de 11/11/2004, relator 
Ministro Carlos Eduardo Caputo Bastos)

13. A proibição de inauguração de obras públicas abrange o ato de visita 
a obras já inauguradas ou em execução?

Não, desde que a visita ou inspeção de obras se dê em caráter admi-
nistrativo, pois segundo entendimento do TSE, o candidato a cargo do 
Poder Executivo que visita obra já inaugurada não ofende a proibição 
contida no artigo 77 da Lei Federal no 9.504/1997.

No mesmo sentido, podem-se citar os seguintes precedentes do TSE:

- Não confi gura situação jurídica enquadrável no art. 77 da Lei no 
9.504/97 o comparecimento de candidatos ao local após a inaugura-
ção da obra pública, quando já não mais estão presentes os candida-
tos em geral (Acórdão no 24.852, de 27.9.2005).

- A participação em evento público, no exercício da função adminis-
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trativa, por si só, não caracteriza inauguração de obra pública (Acór-
dão no 608, de 25.5.2004).

14. Quais as restrições em relação à participação em programas e pro-
nunciamentos em rádio e TV, por parte dos servidores públicos?

Os pronunciamentos dos servidores públicos, no exercício de suas atri-
buições institucionais, devem se restringir a questões de natureza admi-
nistrativa, sendo vedada qualquer espécie de menção a questões eleito-
rais. Ainda, o candidato está proibido de fazer pronunciamento em rádio 
e televisão, fora do horário eleitoral gratuito, salvo quando, a critério da 
Justiça Eleitoral, tratar-se de matéria urgente, relevante e característica 
das funções de Governo.

15. Nos três meses que antecedem as eleições estaduais, é vedada a 
celebração, pelo Estado, de convênios tendentes à transferência de 
recursos para os Municípios?

Não. A vedação abrange tão somente a transferência voluntária de recur-
sos, ou seja, quando existe a entrega de recursos correntes ou de capital 
a outro ente da federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência 
fi nanceira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou des-
tinadas ao Sistema Único de Saúde – SUS.

Os demais atos preparatórios de formalização do ajuste são permitidos, 
inclusive a assinatura de convênios, desde que não haja abusos que ca-
racterizem a utilização do ato em proveito eleitoral.

O TSE já expôs entendimento no sentido de admitir que a proibição pre-
vista no artigo 73, inciso IV, letra “a”, da Lei Federal nº 9.504/1997, não 
impede a prática dos atos iniciais de convênios, que não chegarão ao 
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seu fi nal (TSE, RRP no 54, Acórdão de 06/08/1998, relator Ministro Fer-
nando Neves da Silva). E o então Presidente do TSE, Ministro Sepúlveda 
Pertence, na Consulta no 1.062, em Decisão Monocrática de 07/07/2004, 
referendada pelos Ministros do TSE por meio da Resolução no 21.878, 
de 12/08/2004, fi rmou entendimento que “a vedação não compreende 
a celebração de novos convênios, mas apenas a transferência efetiva de 
recursos”. Essa conduta fi ca proibida no período de 3 (três) meses que 
antecedem o pleito. Após a eleição não há mais sentido na continuidade 
dessa vedação. No entanto, havendo um segundo turno a proibição se 
estende até sua realização, pois somente neste momento termina de fato 
o período eleitoral.

Recomenda-se que se aguarde até a divulgação do resultado da eleição 
para que se dê por superado o período de vedação.

16. A celebração de parcerias, pelo Estado, com entidades privadas, sem 
fi ns lucrativos, está abrangida pela vedação atinente às transferên-
cias voluntárias prevista na Lei Eleitoral?

Não, pois a transferência de recursos ao setor privado não é abrangida 
pela vedação para as transferências voluntárias de recursos, consoante 
esclarece o art. 26 da LRF (cf. Acórdão TSE no 266, de 09/12/2004), 
devendo ser atendidas as exigências legais, com destaque para aquelas 
previstas na Lei Federal n.º 13.019/2014, na Lei Federal n.º 4.320/64, na 
Lei Complementar Federal n.º 101/2000.

É imperioso, ainda, que sejam observadas pelo administrador público 
as restrições impostas pelo inciso IV e o § 10 do artigo 73 da Lei Fede-
ral no 9.504/972, ou seja, a transferência de recursos para as entidades 
sem fi ns lucrativos não poderá causar eventual violação a igualdade 
entre os candidatos ao pleito eleitoral, sob pena de ser considerada 
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ilegal, nem se caracterizar como distribuição gratuita de bens, valores 
ou benefícios aos particulares.

17. A Administração Pública Estadual pode continuar a promover os seus 
programas, eventos, palestras, cursos e treinamentos, ou seja, even-
tos programados e de execução ordinária das atividades da Adminis-
tração,  durante o período eleitoral?

Sim. Não há vedação expressa quanto à realização desses eventos, ten-
do em vista que se deve garantir a continuidade do serviço público, 
mesmo durante o período eleitoral, justamente para não causar prejuí-
zos à população. No entanto, é de suma importância que os eventos 
não tenham nenhuma conotação político-partidária, nem favoreçam 
esse ou aquele candidato participante do pleito eleitoral, sob pena de 
serem considerados ilegais. Recomenda-se, buscando dar transparên-
cia e demonstração de boa-fé, que seja ofi ciado ao Ministério Público 
Eleitoral dando-lhe conhecimento sobre a realização do evento a fi m 
de que possa, querendo, fi scalizá-lo.

18. Como se faz a prova de desincompatibilização para que o servidor 
estadual efetivo possa obter o Registro de sua candidatura?

Através de ofício do partido a que fi liado o servidor, atestando ao TRE 
que o candidato (servidor) se desincompatibilizou.

Com a CERTIDÃO DE REGISTRO de sua candidatura, o servidor público 
deverá apresentar ao setor de recursos humanos o requerimento para 
a concessão de licença/afastamento para concorrer a mandato eletivo.
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19. Quais as consequências decorrentes do descumprimento das veda-
ções/impedimentos contidos na legislação eleitoral?

O desatendimento das normas eleitorais sujeita o agente público a di-
versas penalidades, inclusive responsabilização criminal. Em alguns ca-
sos a punição limita-se à fi xação de uma multa pecuniária, em valor 
correspondente à gravidade da infração, mas também pode resultar na 
cassação do registro ou diploma do candidato ou caracterizar, ainda, 
ato de improbidade administrativa, acarretando a aplicação das penali-
dades previstas na Lei Federal no 8.429/1992, além de possibilitar a sua 
demissão do serviço público.

20. Os bens públicos podem ser objeto de doação ou cessão de uso no 
ano eleitoral?

Como regra, os bens públicos não podem ser objeto de doação ou uti-
lização gratuita no ano em que se realizam eleições, sob pena de viola-
ção do § 10 do art. 73 da Lei Federal n.º 9.504/1997. No entanto, podem 
ser doados ou cedidos bens públicos desde que o ato de liberalidade 
contenha encargo ou contraprestação para seus benefi ciários.

21. No ano em que se realizam eleições, é possível efetuar doação ou 
cessão de uso de bens entre entidades que integram a mesma esfera 
de governo?

De acordo com o entendimento contido no Parecer n.º 02/2024/PGE, o 
regime jurídico aplicável às doações e cessões de uso entre entes públi-
cos é o mesmo aplicável às transferências voluntárias, prescrito no art. 
73, inc. VI, alínea “a” da Lei Federal n.º 9.504/1997, o qual não é aplicável 
nas operações de transferência de domínio ou posse de bem público en-
volvendo entidades da mesma esfera de governo por não se enquadrar 
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no conceito normativo de transferência voluntária de que trata o citado 
dispositivo. Portanto, é possível a efetivação de doação ou cessão de uso 
de imóveis entre entes que integram a mesma esfera de governo.

Ressalta-se que estão vedadas as doações e cessões de uso de bem 
público para entidades integrantes da administração indireta que exer-
cem atividade econômica, nos termos do art. 10, inc. I, alínea “a” e inc. 
II, alínea “a” da Constituição do Estado do Paraná.49

49  Art. 10. Os bens imóveis do Estado não podem ser objeto de doação ou de uso gratuito, 
exceto nos casos de: I - doação: a) mediante autorização legislativa, se o benefi ciário for a 
União, outros Estados, Distrito Federal ou Municípios, ou integrar-lhes a Administração dire-
ta ou indireta, desde que, neste último caso, não explore atividade econômica, nos termos 
do Art. 147 desta Constituição;[...] II - uso gratuito: a) por entes da Administração Pública 
direta ou indireta do Estado do Paraná, desde que, neste último, não explore atividade eco-
nômica, nos termos do art. 147 desta Constituição;[...]
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22. No ano em que se realizam eleições, é possível efetuar a doação ou 
cessão de uso de bens entre entes de esferas de governo distintas, p. 
ex., entre Estado do Paraná e Municípios?

De acordo com o entendimento contido no Parecer n.º 02/2024/PGE, 
o regime jurídico aplicável às doações e cessões de uso entre entes pú-
blicos é o mesmo aplicável às transferências voluntárias, prescrito no 
art. 73, inc. VI, alínea “a” da Lei Federal n.º 9.504/1997, de modo que é 
possível a doação de bens entre entes públicos de esferas de governo 
distintas até 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral.

Ressalta-se que: a) nos atos relacionados à doação ou cessão de uso  “o 
gestor deverá observar o princípio básico de vedação de condutas dos 
agentes públicos, de forma a não afetar a igualdade de oportunidades 
entre candidatos nos pleitos eleitorais, sugerindo-se que a divulgação 
do ato seja a mínima necessária ao atendimento do princípio da publi-
cidade formal prevista em Lei, não sendo recomendada a realização de 
qualquer solenidade, tais como celebração de cerimônias simbólicas, 
atos públicos, eventos, reunião de pessoas para fins de divulgação, en-
fim, qualquer forma de exaltação do ato administrativo, sob pena de 
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responsabilização do agente público que assim proceder”;

b) as doações e cessões de uso entre entes públicos de esferas de 
governo distintas submetem-se à vedação contida no art. 73, inc. VI, 
alínea “a” da Lei Federal n.º 9.504/1997, sendo, portanto, proibidas nos 
03 (três) meses que antecedem às eleições;50

c) são proibidas, no ano eleitoral, as doações e cessões de uso realiza-
das entre entes públicos de quaisquer esferas, quando “a única função 
do ente [...] recebedor do bem seja transferi-lo à população diretamen-
te benefi ciada, confi gurando mera intermediação”.51

I. Coletânea de jurisprudência do TSE - organizada por assunto, organiza-
do pela Coordenadoria de Jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral, 
disponível no sítio eletrônico www.tse.jus.br.

II. Condutas Vedadas aos Agentes Públicos Federais em Eleições: Eleições 
2022, orientação aos Agentes Públicos / Advocacia-Geral da União, 
Subchefi a para Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral da Presidência 
da República e Comissão de Ética Pública da Presidência da República. 
9. ed. revista e atualizada. - Brasília: AGU; Presidência da República/Se-
cretaria-Geral, 2022. 51p.

III. Lei Complementar Federal n.º 101, de 04 de maio de 2000.

IV. Lei Complementar Federal n.º 64, de 18 de maio de 1990.

50  Parecer n.º 02/2024-PGE.
51  Parecer n.º 02/2024-PGE.
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V. Lei Federal n.º  8.429, de 02 de junho de 1992.

VI. Lei Federal n.º 13.303, de 30 de junho de 2016.

VII. Lei Federal n.º 9.504, de 30 de setembro de 1997.

VIII. MADRUGA, Sidney Pessoa. Propaganda eleitoral: espécies: propaganda 
antecipada: propaganda na internet. Revista Brasileira de Direito Eleito-
ral – RBDE, Belo Horizonte, ano 5,n. 8, p. 145-180, jan./jun. 2013.

ANEXO ÚNICO

CALENDÁRIO ELEITORAL DE CONDUTAS VEDADAS AOS 
AGENTES PÚBLICOS (ELEIÇÕES 2026)

Com base no Calendário Eleitoral fi xado pela Resolução TSE nº 23.760/2026, 
o quadro abaixo sistematiza as principais datas e os prazos de incidência das 
condutas vedadas e restrições impostas aos agentes públicos no ano eleito-
ral elencadas no Manual de Condutas Vedadas aos Agentes Públicos em ano 
Eleitoral para as Eleições de 2026:

Período / Data 
Inicial

Conduta Vedada / Restrição aos Agentes 
Públicos

Base 
Normativa

1º de janeiro a 
31 de dezembro 
de 2026

Distribuição Gratuita: Fica proibido distribuir 
gratuitamente bens, valores ou benefícios por 
parte da Administração Pública, exceto nos casos 
de calamidade pública, estado de emergência ou 
programas sociais autorizados em lei e já em execução 
orçamentária no ano anterior.

Lei nº 
9.504/97, 
art. 73, § 10



107

1º de janeiro a 
31 de dezembro 
de 2026

Uso Promocional de Programas Sociais: É vedada 
a execução de programas sociais por entidade 
nominalmente vinculada a candidata ou candidato ou 
por estes mantida, ainda que autorizados em lei e já 
em execução orçamentária.

Lei nº 
9.504/97, 
art. 73, § 11

1º de janeiro a 
30 de junho de 
2026

Limites de Gastos com Publicidade: É proibido 
empenhar despesas com publicidade dos órgãos ou 
entidades da Administração que excedam a 6 (seis) 
vezes a média mensal dos valores empenhados e não 
cancelados nos 3 (três) últimos anos que antecedem o 
pleito.

Lei nº 
9.504/97, 
art. 73, VII




